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É agora ou nunca
Ministro Meirelles recebe o apoio de empresários e investidores para retomar

a agenda econômica, após a Câmara barrar a 2ª denúncia
 contra o presidente Temer. A prioridade é a reforma da Previdência

Recado urgente: o Ministro da
Fazenda, Henrique Meirelles, diz a
empresários que a Reforma da
Previdência precisa sair neste ano
(Crédito: Paulo Lopes/Futura Press/

Folhapress)

Luís Artur Nogueira

Da segunda-feira 23 à sexta-
feira 27, o ministro da Fazenda,
Henrique Meirelles, viveu uma
maratona de eventos e viagens
poucas vezes vista desde que
assumiu o cargo, em maio do ano

passado. Na noite da segunda-
feira, esteve num jantar com
políticos e empresários no
tradicional restaurante Piantella, a

poucos metros da sede do Banco
Central. Na manhã seguinte, foi à
capital paulista para participar de
três eventos com associações e
empresários estrangeiros.

Retornou a Brasília, na quarta-
feira, para proferir uma palestra
em fórum organizado por entidade
do varejo e, no dia seguinte,
embarcou novamente a São Paulo,
onde falou para uma plateia de
executivos de empresas alemãs. Na
sexta-feira, ainda participaria do
12º Encontro de Lideranças
Empresariais, no Espírito Santo.
Na semana em que o presidente
Michel Temer conseguiu apoio
para barrar, na Câmara dos
Deputados, a 2ª denúncia da
Procuradoria Geral de República,

o ministro Meirelles não mediu
esforços para defender
publicamente a imediata tramitação
da agenda econômica, que tem

como prioridade a Reforma da
Previdência Social.

As palestras do ministro da
Fazenda são compactas, com
duração de 30 a 40 minutos. Os
primeiros slides sempre destacam
indicadores que comprovam a
recuperação econômica. Por um
lado, juros, inflação e desemprego
em baixa. Por outro, confiança,
consumo e crédito em alta. Na
sequência, Meirelles explica que
a retomada é fruto de uma série de
ajustes já feitos, como a aprovação
da Reforma Trabalhista e da
Proposta de Emenda à Constituição
que limita o orçamento federal,
conhecida como PEC dos Gastos
Públicos. Na lista de reformas
estruturais, no entanto, ainda faltam

dois temas tão importantes quando
polêmicos: as reformas da
Previdência e a tributária. “Agora
é a hora da Previdência”, afirmou
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o ministro, na terça-feira 24, aos
associados da Câmara de
Comércio França-Brasil (CCFB),
em São Paulo. “Reconheço que é
um debate difícil, complicado.”

Dois dias depois, em evento da
Câmara de Comércio e Indústria
Brasil-Alemanha (AHK),
Meirelles fez questão de enfatizar
um slide que trata da importância
da reforma da Previdência para o
cumprimento da regra do teto dos
gastos, que prevê reajuste real zero
(apenas a inflação) no orçamento
anual, ao longo dos próximos 10
anos. Em 2017, quase 55% de
todos os gastos federais já foram
relacionados ao pagamento de
aposentadorias e de benefícios
previdenciários. Sem a reforma,
essa fatia chegará a quase 80% em
2026, restando apenas 20% para
todas as demais despesas, como
saúde e educação (atualmente,
esses gastos representam 45% do
orçamento). “Praticamente o
governo vai existir para pagar
previdência”, afirmou o ministro.
“Evidentemente que isso torna o
País inadministrável.”

Aliado?: o Presidente Temer, entre o
presidente da Câmara, Rodrigo Maia (à
esq.) e o Ministro Eliseu Padilha.,
participa de evento em Brasília. Embora
seja favorável à reforma da previdência,
Maia não demonstra estar empenhado na

sua aprovação (Crédito:Beto Barata/PR)

A reação positiva dos
empresários vai muito além dos

aplausos protocolares. Cientes de
que a sustentabilidade da
recuperação econômica depende
diretamente do equilíbrio fiscal, os
representantes do setor produtivo
passaram a elogiar publicamente
a agenda do governo Michel
Temer. “Continuamos defendendo
a aprovação das reformas
estruturais”, Luiz Carlos de
Moraes, executivo da Mercedes-
Benz e vice-presidente da
Associação Nacional dos
Fabricantes de Veículos
Automotores (Anfavea). “A
direção da equipe econômica está
boa.” Quando o assunto é a crise
política, os empresários lamentam
as turbulências em Brasília, mas,
comemoram a permanência de
Temer até o fim de 2018.
“Acabando com as flechadas
[contra Temer], tudo melhora”, diz
Romeu Chap Chap, que atua há
décadas no setor imobiliário. O
empresário se refere ao ex-
procurador-geral da República,
Rodrigo Janot, que usou o termo
“flecha” para descrever as
denúncias que faria contra o
presidente da República.

Na manhã da quarta-feira 25,
Temer sentiu dores e foi submetido
a um procedimento de
desobstrução urológica, no
hospital do Exército. Na saída,
pouco depois das 20h, fez um sinal
positivo e disse estar “inteiro”.
Naquela mesma noite, o
peemedebista acompanhou do
Palácio do Jaburu a votação da
Câmara dos Deputados, que barrou
a 2ª denúncia da PGR contra ele,
por 251 votos favoráveis. Embora
o placar tenha sido inferior aos 263
votos na 1ª denúncia, Temer

comemorou com sua equipe
política, que já deu
prosseguimento às conversas com
o presidente da Câmara, Rodrigo
Maia (DEM-RJ), considerado peça
fundamental na elaboração da
agenda de projetos no Congresso
Nacional. “O Brasil não parou”,
afirmou Temer, na quinta-feira 26.
“Foram precisamente nesses cinco
meses [entre a divulgação das
gravações da JBS, em 17 de maio,
e a 2ª votação na Câmara] que a
inflação caiu a níveis suportáveis,
que os juros caíram de igual
maneira. Foi precisamente nesse
período que o desemprego
começou a cair.”

No dia seguinte, o ministro
Meirelles e o ministro do
Planejamento, Dyogo de Oliveira,
se reuniram com Maia na sua
residência oficial. “Eu sou o maior
defensor da Reforma da
Previdência”, afirmou Maia, na
quinta-feira 26. “Mas temos uma
base hoje muito sofrida. Tem de
se reorganizar a base. Não adianta
ficar falando mal daqueles
deputados de partidos da base que
votaram contra.” Enquanto o
governo tenta reaglutinar a sua
base parlamentar, as empresas
tocam seus projetos num processo
de “descolamento” da economia
em relação à política. “As pessoas
começaram a entender que o País
não pode ficar esperando os
políticos decidirem tudo”, diz
Gilberto Peralta, presidente da GE
Capital para a América Latina. “A
economia dá sinais de avançar a
despeito da situação política, que
não melhorou.” A multinacional
americana, segundo Peralta, não
alterou seus investimentos no
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Brasil nem mesmo durante o auge
da recessão (leia entrevista “As
reformas estão no caminho
correto” abaixo). As perspectivas
para o ano que vem estão
melhorando, apesar das incertezas
eleitorais. “O Brasil vai crescer
3% em 2018”, diz Sandrine
Ferdane, presidente do BNP
Paribas (leia entrevista “O Brasil
vai crescer 3% em 2018” abaixo).

Para o setor privado, o governo
Temer ainda pode colher frutos que
vão além das reformas. “Os pontos
mais críticos do Brasil são a
infraestrutura e o sistema
tributário”, diz Wolfram Anders,
vice-presidente da Bosch para a
América Latina. O executivo, que
também preside a AHK, faz um
comparativo entre as operações da
Bosch na Espanha e no Brasil, que
têm faturamento parecido. “Na
filial espanhola, há apenas um
especialista em tributação. No
Brasil, são 35 pessoas”, diz
Anders. “Isso é o custo Brasil.”
Esses temas fazem parte da agenda
do ministro Meirelles, que aposta
na simplificação tributária para
melhorar o ambiente de negócios
no País. Quanto à infraestrutura, os
recentes leilões de petróleo e de
energia foram bem sucedidos. Na
sexta-feira 27, uma liminar atrasou,
mas não impediu os leilões da 2ª e
da 3ª rodadas do Pré-Sal. Gigantes
como Shell, Total, Petrobras,
Repsol, Statoil, Petrogal,
ExxonMobil, BP e CNOOC
arremataram blocos, oferecendo
percentuais de óleo maiores do que
o mínimo estabelecido nos editais.

“As reformas estão no caminho
correto”

O presidente da GE Capital para a
América Latina, Gilberto Peralta, aposta
nas mudanças das regras da Previdência

Social

A agenda econômica vai
avançar?

As reformas estão no caminho
correto. Esse processo poderia ser
mais rápido, mas entendemos
como funciona o País. Estamos

aqui há 90 anos.

A reforma da Previdência será
aprovada?

Será. Acho que os políticos já
entenderam isso.

Há um descolamento da
economia em relação à política?

Sim. As pessoas começaram a
entender que o País não pode ficar
esperando os políticos decidirem
tudo. A economia dá sinais de
avançar a despeito da situação
política, que não melhorou.

A GE manteve os
investimentos no Brasil?

O que nós tínhamos previstos há
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cinco anos está sendo executado,
mas não estamos prevendo novos
investimentos. Vamos inaugurar
daqui um ano a nossa maior
operação de turbinas, em
Petrópolis (RJ).

Os juros baixos vão
impulsionar a economia?

Sim, pois melhoram o ambiente
de investimentos no País. A
inflação baixa é uma surpresa
agradável e há espaço para os
juros caírem ainda mais.

Olhando mais à frente, em
2019, a eleição será
fundamental?

Sem dúvida. Uma surpresa
desagradável, com algum
candidato radical, será um
problema. Por outro lado, se for
uma surpresa agradável, nós
teremos um boom de investimentos.

“O Brasil vai crescer 3% em
2018”

A presidente do BNP Paribas,
Sandrine Ferdane, diz que os juros baixos

aumentam os investimentos

Qual parte da agenda
econômica ainda pode avançar?

O tempo é curto, mas o
importante é sentir que estamos
caminhando para uma segunda
rodada de reformas.

Dá tempo de aprovar a
reforma da Previdência Social?

A cada semana que passa fica
mais difícil. Para o nosso negócio,
o mais importante é uma visão
positiva de longo prazo.

O resultado da eleição será
determinante para o desempenho

econômico a partir de 2019 ou a
economia está se descolando da
política?

Eu não tenho essa visão de
descolamento. Acredito no papel
político, ainda mais num país
como o Brasil com tantas coisas a
serem feitas na área social. A
solução não é aposta no
descolamento entre a economia e
a política. Temos de torcer por um
caminho político que apoie as
reformas.

Os juros ficarão baixos por
muito tempo?

Sim, é a nossa visão. É um fator
de competitividade para a
economia e de desalavancagem
das empresas. O custo de crédito
menor e a inflação mais baixa
criam melhores resultados para as
companhias e aumentam o apetite
para investir.

A economia pode crescer mais
num ano eleitoral?

Sim, o Brasil vai crescer 3%
em 2018.
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Projeto prevê criação de
plano de revisão do gasto

Por Ribamar Oliveira | De Brasília

Na semana passada, o senador
José Serra (PSDB-SP) apresentou
um projeto de lei complementar que
obriga o presidente da República a
apresentar um Plano de Revisão
Periódica do Gasto. Se o projeto for
aprovado, o plano passará a ser um
anexo específico da mensagem e do
programa de governo que o
presidente está obrigado a enviar ao
Congresso, por determinação
constitucional, na abertura de cada
sessão legislativa.

O objetivo da medida, segundo
Serra, é institucionalizar na
administração pública federal um
processo contínuo de avaliação e
revisão do gasto público para
garantir o equilíbrio das contas, com
transparência. "Isso vai promover
uma revolução nas finanças públicas,
pois permitirá a reestruturação das
despesas, o que é muito difícil de ser
feito", disse ao Valor.

Com a instituição do teto de
gastos para União, pela emenda
constitucional 95, o governo vai
precisar, daqui para frente, avaliar e
revisar despesas, pois algumas delas
terão que ser cortadas para que
outras, consideradas prioritárias,
possam aumentar. Serra disse que o
seu projeto é oportuno para a

sustentação do teto, mas considera
que o Plano de Revisão Periódica de
Gasto é indispensável, mesmo se a
limitação para a despesa não
existisse.

"O que está se propondo é que o
presidente da República apresente ao
Congresso a situação das contas
públicas e as medidas legislativas
necessárias para garantir a
sustentabilidade fiscal dos programas
do governo", explicou o senador
paulista.

O projeto de Serra prevê que as
políticas públicas e os programas
governamentais, incluindo renúncias
e incentivos fiscais, passem por uma
avaliação de economicidade e de
sustentabilidade fiscal. No plano, o
presidente da República terá que
identificar as opções de economia
orçamentária para reduzir o déficit
fiscal ou criar espaço para
programas de maior prioridade.

O presidente terá ainda, de
acordo com o projeto, que
especificar as medidas necessárias
para o aprimoramento das políticas
públicas e da gestão fiscal, incluindo
a definição de "uma agenda legislativa
prioritária".

O projeto estabelece que o Plano
de Revisão Periódica de Gastos será
elaborado em conjunto pelo

Ministério da Fazenda e pelo órgão
central do Sistema de Planejamento
e Orçamento Federal e contará com
a participação de todas as unidades
orçamentárias da administração
federal.

O Congresso Nacional deverá
manter, em permanente
funcionamento, uma Comissão de
Revisão de Despesas, que deverá
avaliar sistematicamente o plano,
com o apoio técnico da Instituição
Fiscal Independente (IFI), do
Senado. No plano será apresentado
um cenário fiscal de referência e as
medidas necessárias para o alcance
e preservação do equilíbrio das
contas públicas no curto, médio e
longo prazos.

Serra explicou que vários países
da Organização de Cooperação e de
Desenvolvimento Económico
(OCDE) adotaram, após a crise
financeira de 2007, planos de revisão
periódica de gastos. Eles são
conhecidos, na literatura
internacional, como "spending
reviews". De acordo com o senador,
o Reino Unido economizou cerca de
81 bilhões de libras no período
2010-2014 com o seu plano.
Segundo o senador, o Canadá, a
França, a Austrália e a Holanda
também obtiveram resultados
positivos com a revisão periódica de
gastos.

BRASILValor Econômico
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BNDES prevê queda dos
investimentos em infraestrutura

Por Bruno Villas Bôas | Do Rio

Carlos Costa, do BNDES: "A
tendência da infraestrutura é
continuar em queda".

Mesmo com o plano de
privatizações do governo e o fim da
recessão, os investimentos seguem
em tendência de desaceleração no
país nos próximos anos, segundo
levantamento do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES), obtido pelo Valor.
O mapeamento mostra que os
setores de infraestrutura e indústria
preveem investimentos médios
anuais de R$ 225,3 bilhões para o
período de 2017 a 2020 (ver
quadro abaixo), valor 7% inferior ao
realizado em 2016 (R$ 243,3
bilhões).

Isoladamente, a infraestrutura
deve atrair R$ 104,6 bilhões por
ano, na média do período. Em 2017,
serão R$ 114,9 bilhões, 8% a menos
do que em 2016 (R$ 124,8 bilhões),
em termos reais. O valor seguirá em
declínio nos anos seguintes. Em
2019, recuará para R$ 97 bilhões.

Em 2020, deve girar em torno de R$
100 bilhões. Em todos os anos, deve
ficar abaixo do pico histórico
registrado em 2012 (R$ 162
bilhões). O banco lembra que os
projetos podem ou não ser
futuramente apoiados
financeiramente pelo banco.

Recentemente concluído pelo
Comitê de Análise Setorial (CAS)
do BNDES, o levantamento
considera investimentos dos setores
público e privado. São computados
projetos iniciados ou planejados,
identificados em contatos com
empresas e associações dos
respectivos setores. O mapeamento
abrange 100% do setor de
infraestrutura e 80% dos setores da
indústria brasileira. Na média dos
últimos ano, a projeção apresentada
pelo banco tem uma aderência de
95% em relação ao realizado.

"Como o banco tem contato com
cada um dos setores e das empresas,
a gente tem ideia bem próxima do
que eles pretendem fazer nos
próximos anos. Parte desses
projetos já foram iniciados, parte
ainda vai começar. Mas a tendência
da infraestrutura, infelizmente, é
continuar em queda", disse o
economista Carlos da Costa, que
assumiu em agosto deste ano a
diretoria das áreas de Crédito,
Tecnologia da Informação e
Planejamento e Pesquisa do
BNDES.

Dos nove ramos da infraestrutura
acompanhados, cinco preveem
menos investimentos nos próximos
anos: energia elétrica,
telecomunicações, aeroportos,
saneamento e mobilidade urbana.
Energia elétrica é o que mais deve
investir ao longo do período, numa
média de R$ 39,5 bilhões ao ano até
2020. Esse montante previsto,
porém, é 31% menor que aplicado
em 2016 (R$ 56,9 bilhões). "Em
energia elétrica, o ciclo que tivemos
está arrefecendo", disse Costa.

Na indústria, por sua vez, os
investimentos deverão somar R$
120,6 bilhões na média anual até
2020, praticamente estável na
comparação com 2016 (R$ 118,8
bilhões). Especificamente em 2020,
a projeção do BNDES aponta para
R$ 126 bilhões no setor. Embora
acima do patamar atual, essa
evolução está concentrada em
poucos ramos industriais e
representa apenas a metade do
realizado no pico histórico de 2013
(R$ 240,8 bilhões), mostra o
mapeamento.

Dos 12 ramos da indústria
acompanhados pelo BNDES, a
atividade de petróleo e gás será a
única com crescimento relevante dos
investimentos nos próximos anos.
Serão R$ 71,3 bilhões ao ano até
2020, 15% acima dos níveis
verificados no ano passado (R$ 61,8
bilhões). Mesmo assim, o montante
não supera a média verificada no

BRASILValor Econômico
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quadriênio anterior (R$ 89,45
bilhões), que foi marcado pelo
desenvolvimento da produção em
campos do pré-sal e a construção
de grandes refinarias pela Petrobras.

Também chama atenção na
pesquisa o aumento dos
investimentos médios nos próximos
quatro anos, em relação a 2016, nos
setores de química (23%) e
eletroeletrônicos (24%). Por outro
lado, tendem a ser substancialmente
menores na indústria automotiva (-
51%) e de papel e celulose (-43%),
por exemplo. Em termos absolutos,
o ramo de alimentos é o segundo que
mais vai investir por ano até 2020
(R$ 9,4 bilhões) atrás da atividade
petrolífera.

Segundo economistas, o baixo
nível de investimento no país está
diretamente relacionado à falta de
confiança de parte do empresariado
com o futuro da economia e também
aos problemas fiscais dos governos.
Apesar da melhora recente da
produção, a indústria também segue
ociosa, o que adia a necessidade de
investimentos. O nível de utilização

da capacidade instalada na indústria
brasileira segue baixa, em 77,8% em
agosto, conforme indicador
divulgado recentemente pela
Confederação Nacional da Indústria
(CNI).

"O consumidor está se animando,
mas isso não vai ser suficiente para
acabar com a capacidade ociosa da
indústria no ano que vem. A indústria
de porte médio começou a se
desalavancar recentemente, continua
com medo do futuro" avalia Cláudio
Frischtak, sócio da Inter.B
Consultoria.

Para o diretor do BNDES, o
quadro geral dos investimentos
revela que, apesar da recuperação
da economia, o setor empresarial
está reticente com o futuro do país.
Ele atribui isso a frustração com o
desempenho da economia nos
últimos anos. "Os empresários se
endividaram há quatro anos porque
acreditavam no país. Eles perderam
dinheiro e agora estão parecendo
cachorro mordido por cobra, que
tem medo de linguiça", diz Costa.

Para o diretor do BNDES, o
quadro ainda pode mudar, desde
que haja um planejamento estratégico
amplo capaz de retomar a confiança
dos empresários nos rumos do país.
O diretor propõe que o banco seja
"orquestrador" desse planejamento,
oferecendo estudos, fórum de
discussão e ambiente de articulação
para que emerja essa nova visão
sobre o futuro do país. "O BNDES
precisa ter papel de protagonismo na
articulação empresarial pública sobre
que tipo de país queremos construir
para o futuro", afirma.

Ele acrescenta que o banco tem
crédito disponível para atender à
demanda das empresas nos
próximos anos. Ressalta, contudo, a
importância da negociação para
devolução de recursos ao Tesouro,
o que pode influenciar a
disponibilidade futura de recursos. O
Tesouro pede a devolução de R$
130 bilhões emprestados ao banco
nos últimos anos. O diretor diz que
o BNDES segue em conversas com
o governo sobre o tema, sem
definição.
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Fraude, leniência e preço atípico estão em foco
Por Angela Bittencourt

A história recente do Brasil tem
sido recheada de eventos atípicos.
Na semana passada, alguns
disputaram a atenção do brasileiro -
desde o mais simples ao mais bem
informado. Foram retomados os
leilões do pré-sal. A Petrobras
participou sem ser obrigada. A Shell
foi a grande vitoriosa, não foram os
chineses.

O atual presidente da República,
ex-vice, e dois de seus ministros mais
próximos, amparados por
deputados, escaparam de denúncias
contra eles levantadas pela
Procuradoria-Geral da República. O
presidente, que aparentava excelente
saúde, acabou hospitalizado,
submeteu-se a uma bem-sucedida
cirurgia e deve estar a mil nesta
semana, que também promete ser
atípica e lotada de eventos.

Hoje, o governo deve enviar ao
Congresso o Orçamento de 2018
com três decisões pendentes de
aprovação que devem chegar aos
parlamentares apenas amanhã e por
medida provisória. Aprovadas, as
decisões devem ser anexadas ao
Orçamento para que tenham
validade no próximo exercício. São
elas: o adiamento por um ano do
aumento de salário já aprovado para
os servidores, o reajuste da
contribuição previdenciária de
servidores que recebem mais de R$
5 mil e a tributação dos fundos de
investimentos exclusivos.

Volatilidade cresce em dólar e
juro; remessas avançam

Nesta mesma terça-feira, o
Banco Central (BC) publicará a nota
do Comitê de Política Monetária
(Copom). Esse procedimento seria
de rotina se o mercado não
demonstrasse a expectativa de que
o BC poderá sinalizar a
desaceleração do ritmo de corte da
Selic que, em um ano, caiu de
14,25% para 7,5%. Nesse período,
a inflação tombou abaixo do piso da
meta, mas já está em processo de
recomposição como era esperado.
E deve ser alimentada também pela
cobrança adicional de tarifa mais
elevada de energia elétrica por
escassez de chuva e consequente
baixa dos reservatórios e
acionamento das usinas térmicas que
têm custos mais elevados.

Por coincidência, ou provocação,
amanhã o presidente do BC, Ilan
Goldfajn, comparece à audiência
pública na Comissão Mista do
Orçamento (CMO), onde faz um
balanço sobre as políticas praticadas
pela instituição. Na quarta-feira, tem
o mesmo destino o ministro do
Planejamento, Dyogo Oliveira, para
falar do Orçamento.

Ambos devem defender a
aprovação da reforma da
Previdência em sua versão original,
light, enxuta ou a que for possível.
Sem ela, o teto de gastos públicos,

aprovado em dezembro do ano
passado, será um fiasco e os
candidatos ao Planalto terão de afiar
o discurso a proferir nos próximos
meses. Sem a reforma da
Previdência, as contas públicas
continuarão deficitárias; a economia
em desequilíbrio; e o crescimento um
desejo coletivo mal resolvido.

Amanhã e depois, o presidente do
BC e o ministro deverão comentar o
déficit primário do setor público em
setembro que será divulgado hoje.

É improvável, porém, que Ilan ou
Dyogo comentem, quando
comparecerem individualmente na
Comissão Mista de Orçamento, a
investigação da Receita Federal que
identificou "fortes indícios" de fraude
envolvendo alguns investimentos de
não residentes no Brasil, conforme
relatam os jornalistas Fábio Graner
e Fábio Pupo, no Valor desta
segunda.

As investigações, comunicadas a
nove bancos em reunião em Brasília
na semana passada, apontam que
vários investidores podem ser, na
verdade, brasileiros em busca dos
benefícios tributários concedidos a
estrangeiros. Os jornalistas explicam
que a legislação brasileira oferece
benefícios para os investidores não
residentes no Brasil e não
domiciliados em paraísos fiscais que
aplicam nos mercados financeiro e
de capitais. Conforme o tipo de
investimento, os benefícios incluem
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alíquota zero ou redução de alíquota
de Imposto de Renda e alíquota zero
de Imposto sobre Operações
Financeiras (IOF) aplicável sobre
operações de câmbio.

Os auditores, que incluíram na
discussão, além dos bancos, a
Federação Brasileira de Bancos
(Febraban) e a Associação Brasileira
das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais (Anbima),
cobram maior "cautela" e "diligência"
para identificar corretamente os
contribuintes e verificar se, de fato,
eles se enquadram como não
residentes. Os bancos já teriam
assumido o compromisso de levar o
tema às respectivas áreas de
conformidade.

Coincidência ou não, na semana
em que a Receita Federal se reuniu
com bancos para falar sobre
supostas fraudes com operações que
estariam classificadas como recursos
de investidores estrangeiros, sem que
fossem genuinamente de
estrangeiros, o Senado aprovou o
projeto de lei que prevê acordos de

leniência entre bancos, BC e
Comissão de Valores Mobiliários
(CVM). Antes que expirasse a MP
784 - que propôs a alteração de 12
leis, 2 decretos e 1 MP -, foi
proposto e aprovado um projeto de
lei. Na quinta-feira, no Senado,
enquanto a Câmara blindava o
presidente Temer e seus ministros
contra a segunda denúncia da PGR.

Caíram do projeto de leniência ou
do Processo Administrativo
Sancionador (PAS) a criação do
Fundo de Desenvolvimento do
Sistema Financeiro Nacional e do
Fundo de Desenvolvimento do
Mercado de Valores Mobiliários que
seriam, respectivamente,
administrados, pelo BC e CVM,
sendo constituídos com recursos das
multas cobradas nos acordos com os
faltosos. Também caiu um artigo que
poderia abrir espaço para
remuneração maior dos
procuradores do BC.

Especialmente nas últimas três
sessões, o mercado financeiro
registrou intensa volatilidade nos

preços do dólar, juro e ações e forte
remessa de dólares para o exterior,
informaram à coluna dois bancos
estrangeiros e um brasileiro na
condição de anonimato. No mercado
futuro de contratos de dólar, a
oscilação quase quadruplicou. Nos
contratos de depósitos
interfinanceiros (DI) com vencimento
em 2019, a oscilação triplicou. Nos
DIs com vencimentos em 2021 e
2023, preferidos dos estrangeiros, as
variações de taxas mais que
triplicaram.

Instabilidade no câmbio foi
creditada em parte ao ambiente
externo ante a expectativa com a
divulgação do nome do substituto de
Janet Yellen no comando do Federal
Reserve (Fed) a partir de fevereiro.
Especula-se entre Jerome Powell e
John Taylor. Mas Donald Trump
pode reconduzir Yellen ao posto.

Angela Bittencourt é repórter
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